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Acordo de leniência 
não impede punição, 
avaliam TCU e 
Ministério Público

Relator reduz prazo 
de carência para 
seguro-desemprego 
de trabalhador rural

LDO para 2016 prevê 
salário mínimo de 
R$ 854 e quase o 
dobro do superavit 

Debatedores divergem do 
governo sobre a hipótese de o 
poder público manter contratos 
com empreiteiras envolvidas 
em desvios na Petrobras. A 
prisão do tesoureiro do PT, João 
Vaccari Neto, citado no caso, 
repercutiu em Plenário.

O senador Paulo Rocha (PT-
PA) apresentou nova mudança 
ao relatório da MP 665/14. Ele 
criou regra específica para que 
o empregado rural tenha acesso 
ao benefício se tiver trabalhado 
pelo menos 3 meses ao longo de 
um período de 16 meses. Antes, 
eram necessários 12 meses. 

A Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2016, 
entregue ao Congresso, fixa o 
valor de R$ 854 para o salário 
mínimo e de R$ 104 bilhões 
para o superavit primário. A 
previsão de inflação é de 5,6%, 
abaixo dos 8,2% neste ano.
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Acordo entre líderes partidários adiou para a próxi-
ma quarta-feira (22) a votação dos 30 destaques ao 
projeto que amplia as terceirizações para qualquer 
área das empresas. Foi o segundo adiamento, causa-

do por dúvidas em relação aos destaques. Ontem, o 
Plenário aprovou três emendas do Senado e concluiu 
a votação da MP 660/14, que beneficia servidores dos 
ex-territórios do Amapá e de Roraima. | 3

Acordo adia para quarta-feira 
emendas sobre terceirização
Líderes de vários partidos pediram mais tempo para examinar 30 destaques que restam

Localização difícil deveria 
orientar obras de habitação 
e mobilidade urbana.

Deputados pedem
ajuste em projetos 
para cidades da 
região amazônica

| 8

Governadores do NE
trazem suas prioridades
Governadores dos nove estados do Nordeste 
apresentaram pauta de prioridades a Eduardo 
Cunha, como a manutenção de receitas.

Conjunto do Minha Casa, Minha Vida no Acre

Ananda Borges

PAC Governo do Acre

| 2
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AGENDA

Leia a 
agenda
completa 
no celular

A Cãmara realiza sessão solene hoje, às 10h, em homenagem ao Dia do Índio (19 de abril).
Ontem, representantes do grupo de 1.200 indígenas que estão acampados na Esplanada 
dos Ministérios foram recebidos pelo presidente Eduardo Cunha e fizeram um apelo contra 
a tramitação da PEC que transfere para o Congresso a decisão sobre demarcação de terras 
indígenas. Cunha explicou que está cumprindo o regimento da Casa, e a tramitação da PEC 
segue o trâmite normal.  Índios também protestaram em frente ao Palácio do Planalto. 

Sessão solene comemora Dia do Índio

Governadores do 
Nordeste trazem suas
prioridades à  Câmara 

estados 
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Governadores dos nove 
estados nordestinos estive-
ram reunidos ontem com o 
presidente da Câmara, Edu-
ardo Cunha, para pedir apoio 
contra mudanças no Imposto 
sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) que 
causem perda de arrecada-
ção a estados e municípios.

Cunha assegurou que o 
tema será tratado com “mui-
ta cautela” na Câmara. O 
presidente lembrou que um 
dos seus compromissos de 
campanha foi exatamente 
evitar que medidas que pre-
judiquem o pacto federativo 
prosperem no Parlamento.

O governador do Mara-
nhão, ex-deputado Flávio 
Dino, reconheceu que o País 
atravessa um momento de-
licado na economia, e que é 
preciso fazer algumas mu-
danças. “O que estamos sus-
tentando é que é preciso pre-
servar os investimentos e as 

políticas sociais. Queremos 
a continuidade de operações 
de crédito.” A pauta legisla-
tiva, disse o governador, tem 
medidas que devem ser evi-
tadas porque implicam perda 
de receita do Nordeste. 

Coordenador da bancada 
nordestina, o deputado Júlio 
Cesar (PSD-PI) disse que os 
representantes do Nordes-
te vão trabalhar de maneira 
articulada e com prioridades 
bem definidas. 

Também participaram 
da reunião os governadores 
de Alagoas, Renan Filho; da 
Bahia, Rui Costa; do Cea-
rá, Camilo Santana; da Pa-
raíba, Ricardo Coutinho; de 
Pernambuco, Paulo Câmara; 
do Piauí, Wellington Dias; do 
Rio Grande do Norte, Robin-
son de Faria; e do Sergipe, 
Jackson Barreto. Eles esta-
vam acompanhados do líder 
do governo, José Guimarães 
(PT-CE).

Frente da educação
Relançamento da Frente Par-
lamentar Mista da Educação. 
Anexo 4, 10º andar, Salão 
VIP, 8h30

Pequenas hidrelétricas
Lançamento da Frente Par-
lamentar Mista de Apoio às 

Pequenas Centrais Hidre-
létricas e da Microgeração.  
Auditório Freitas Nobre, 9h 

Extensão rural
Lançamento da Frente Parla-
mentar de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural.  Auditó-
rio Nereu Ramos 2, 9h 

Reforma política 
Audiência da comissão es-
pecial com os presidentes 
do PSDB e do DEM. Plenário 
11, 9h30 

CPI da Petrobras 
A CPI ouve o presidente do 
BNDES, Luciano Coutinho. 
Local a definir, 9h30
 

Jovens negros
A CPI sobre Violência Con-
tra Jovens Negros e Pobres 
faz audiência sobre o tema. 
Local a definir, 9h30

Tratores e máquinas
A Comissão  de Agricultura 
reúne-se para tratar do em-
placamento e licenciamento 

de máquinas e equipamentos 
agrícolas. Plenário 6, 10h 

Metas do milênio
As comissões de Meio Am-
biente; e de Relações Exterio-
res debatem “implantação do 
plano de metas nas gestões 
dos chefes do poder Executi-
vo em cumprimento aos obje-
tivos de desenvolvimento do 
milênio. Plenário 8, 10h
 

Estatuto da Família 
A comissão especial debate o 

tema com especialistas. Lo-
cal a definir, 10h 

Mobilização indígena
A Comissão  de Direitos Hu-
manos e Minorias reúne-se 
em plenária de mobilização 
nacional indígena. Auditório 
Nereu Ramos, 14h

J.Batista

Elza Fiuza / Abr
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Gustavo Lima

Gustavo Lima

Acordo entre líderes par-
tidários adiou para a próxi-
ma quarta-feira (22) a vota-
ção dos destaques ao projeto 
que amplia as terceirizações 
para qualquer área das em-
presas (PL 4330/04). É o se-
gundo adiamento, diante de 
apelos de líderes preocupa-
dos com o desconhecimen-
to do teor dos destaques e o 
surgimento de novas emen-
das no decorrer da votação.

O texto-base da propos-
ta que regulamenta as ter-
ceirizações foi aprovado na 
semana passada. Na terça-
-feira, o Plenário excluiu da 
proposta as empresas públi-
cas e as sociedades de eco-
nomia mista. Ainda restam 
mais de 30 destaques que 
pretendem alterar pontos do 
projeto, que, agora, limita-se 
a regulamentar a terceiriza-
ção no setor privado.

O acordo de ontem teve 
aval do PT, do bloco liderado 
pelo PMDB e de PSDB, PRB, 
PR, SD, DEM, PDT, PPS e 
PV. O presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha, disse que os 
partidos se comprometeram 
em não impedir votações de 
medidas provisórias com a 
intenção de impedir a reto-
mada da análise das tercei-
rizações e também não vão 
apoiar eventuais pedidos de 
retirada de pauta do tema.

O líder do governo, de-

O Plenário da Câmara 
aprovou ontem três emen-
das do Senado à Medida 
Provisória (MP) 660/14, que 
permite a servidores dos ex-
-territórios do Amapá e de 
Roraima optarem pelo qua-
dro em extinção de pessoal 
da União, da mesma forma 
que os servidores e emprega-
dos de Rondônia. A matéria 
será enviada à sanção.

A edição da MP derivou 
da Emenda Constitucional 
79, de 2014, que estendeu o 
mesmo direito já existente 
para o pessoal do antigo ter-
ritório de Rondônia aos dos 
dois outros ex-territórios.

Uma das novidades no 
parecer do deputado Silas 
Câmara (PSD-AM) é a inclu-
são de todos os aposentados 
e pensionistas nos quadros 
em extinção, com obrigação 

A principal alteração na 
legislação trabalhista agora 
em discussão no Plenário é a 
liberação da terceirização na 
atividade-fim das empresas 
privadas, o que hoje é proibi-
do pela Justiça do Trabalho. 

Há ainda questionamen-
to sobre quais empresas po-
derão oferecer mão de obra 
para terceirização. Uma 
emenda pretende permitir, 
por exemplo, que o micro-
empreendedor individual 
seja contratado como tercei-
rizado. Outra autoriza qual-
quer sociedade comercial a 
oferecer mão de obra.

A responsabilidade sobre 
os débitos trabalhistas devi-
dos aos terceirizados tam-
bém será debatida. Há emen-
das para obrigar a empresa e 
a fornecedora de mão de obra 
a responder igualmente, na 
chamada responsabilidade 
solidária.

No projeto, a responsabi-
lidade é subsidiária – a em-
presa só responde em último 
caso, quando há fiscalização 
dos tributos. Caso contrário, 
responde solidariamente.

Plenário conclui a votação de MP dos ex-territórios, que segue para sanção 

Com três emendas aprovadas, a MP 660/14 segue para sanção

de pagamento pela União, 
contanto que as aposenta-
dorias ou pensões tenham se 
originado no período de ou-
tubro de 1988 (data de cria-
ção dos estados) a outubro de 
1993 (data da efetiva instala-

ção dos estados).
O texto também reabre o 

prazo para opção dos servi-
dores que podem ser bene-
ficiados no ex-território de 
Rondônia.

A possibilidade de opção 

é estendida ainda aos servi-
dores da administração in-
direta desses estados que 
preencham as condições. A 
MP original incluía apenas 
as autarquias e fundações.

Quanto aos policiais ci-
vis de Roraima e do Amapá, 
o texto estende o enquadra-
mento dos que podem mi-
grar para o quadro em extin-
ção àqueles admitidos entre 
outubro de 1988 e outubro 
de 1993. A Emenda Consti-
tucional 79 prevê apenas até 
outubro de 1988.

Grupo tributário - Os de-
putados aprovaram, por 350 
votos a 103, emenda do Se-
nado que reinclui na MP 
dispositivo que garante aos 
servidores do grupo de fisca-
lização tributária dos ex-ter-
ritórios de Roraima e Amapá 
igual remuneração recebida 

pelos auditores-fiscais da 
Receita Federal.

A segunda emenda apro-
vada pelo Plenário reinseriu 
no texto a previsão de que 
os policiais e bombeiros mi-
litares do quadro em extin-
ção contarão com a mesma 
remuneração dos policiais 
militares do Distrito Fede-
ral. Outro benefício reinclu-
ído foi a assistência à saúde 
para esses policiais, prevista 
em decreto.

Para Roraima e Amapá, 
outra emenda do Senado 
aprovada permite o direi-
to de opção pelo quadro aos 
empregados admitidos pe-
los estados de Roraima e do 
Amapá até 4 de outubro de 
1993 e que tenham mantido 
vínculo empregatício ampa-
rado pelo mesmo contrato de 
trabalho.

Projeto sobre terceirização fica para quarta
Restam mais de 30 destaques que pretendem alterar pontos do texto-base aprovado pela Câmara na semana passada

Votação das emendas ao PL 4330/04 foi adiada a pedido dos líderes; exclusão de estatais foi aprovada

putado José Guimarães (PT-
-CE), comemorou. “Prevale-
ceu o bom senso, um projeto 
desta magnitude há que ter 
uma maioria para votação”, 
disse.

Guimarães afirmou que 
vários deputados ainda não 
tiveram tempo para enten-
der a dimensão das mudan-
ças propostas. “Ouvimos vá-
rios deputados perguntar: 
que emenda é essa? Por que 
isso? Por que aquilo?”, disse. 
“Pairou uma grande dúvida, 
vamos conversar, vamos dia-

logar para unificar a base”, 
declarou.

Ajuste fiscal - O acordo 
não teve aval do PCdoB, do 
Pros e do PSD. Autor do re-
querimento que pediu a reti-
rada de pauta dos destaques, 
o líder do PSD, deputado Ro-
gério Rosso (DF), pediu que 
o tema das terceirizações so-
mente seja discutido após as 
medidas provisórias do ajus-
te fiscal, que alteram regras 
de pensão, seguro-desem-
prego e outros direitos tra-
balhistas.

Dessa forma, segundo 
ele, o governo e sua base, es-
pecialmente a Central Úni-
ca dos Trabalhadores (CUT), 
não poderiam dizer que os 
deputados favoráveis à ter-
ceirização são contra os tra-
balhadores. 

“Antes, temos de votar a 
MP 665/14, porque esta, sim, 
trata da alteração de regras 
previdenciárias que afetam 
os trabalhadores. Estamos 
aqui para defender os 12 mi-
lhões de terceirizados”, disse 
Rosso.

Atividade-fim é 
principal ponto 
agora em debate
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Trabalhadores rurais terão que ter carteira assinada durante três meses ao longo dos 16 meses anteriores à dispensa

Relator reduz prazo para seguro-desemprego rural 
O senador Paulo Rocha 

(PT-PA) apresentou ontem 
nova mudança ao seu relató-
rio sobre a MP 665/14 que cria 
regra específica para o traba-
lhador rural receber o segu-
ro-desemprego. A reunião da 
comissão mista para votar o 
parecer ficou para a próxima 
quarta-feira (22). Pela nova 
regra, o empregado rural de-
sempregado poderá receber o 
benefício se tiver trabalhado 
por, no mínimo, três meses 
ao longo de um período de 16 
meses. “Os rurais têm traba-
lho temporário com a safra. 
Se o acesso ao seguro-desem-
prego depender de um ano de 
trabalho, dificulta para esse 
setor”, disse o senador. 

Como regra geral para os 
demais trabalhadores, Rocha 
propôs na terça-feira uma ca-
rência de 12 meses de traba-
lho (não consecutivos) nos 18 
meses anteriores à dispensa. 
O texto original proposto 
pelo governo Dilma Rous-
seff prevê que o trabalhador 
dispensado sem justa causa 

Devido à prática de contratação temporária, o relator criou regra própria para os trabalhadores rurais

só pode requisitar o seguro-
-desemprego pela primeira 
vez após 18 meses de traba-
lho ininterrupto nos 24 me-
ses anteriores à demissão.

Seguro defeso - O relator 
reduziu de três para um ano o 

tempo de registro como pes-
cador para acesso ao seguro 
defeso, restabelecendo a re-
gra que havia antes da edi-
ção da MP. O seguro é pago 
aos pescadores artesanais, no 
valor de um salário mínimo, 

nos período de reprodução 
das espécies, quando a pesca 
é proibida. 

Paulo Rocha afirmou que 
a alteração na MP busca não 
prejudicar muitos pescadores 
artesanais que já seriam im-

pactados pela mudança neste 
ano. O ponto, porém, ainda 
não tem consenso. 

Obstrução - Vice-líder do 
PSB, o deputado Glauber Bra-
ga (RJ) condicionou o fim da 
obstrução do partido à vota-
ção da MP a uma sinalização 
do governo para regulamen-
tar o imposto sobre grandes 
fortunas, previsto na Cons-
tituição e sem lei específica 
até hoje. “Gostaria muito de 
algum indicativo por parte 
do Ministério da Fazenda do 
encaminhamento da regula-
mentação do imposto sobre 
grandes fortunas. Se a gente 
tiver um retorno, vamos rever 
a obstrução, caso contrário 
vamos implementar todas as 
medidas possíveis [para obs-
truir a pauta]”, disse.

O deputado Efraim Fi-
lho (DEM-PB) também avi-
sou que seu partido deve le-
var a discussão à “exaustão”. 
Segundo ele, a falta de um 
“ponto de equilíbrio” no tex-
to indica “uma política erran-
te do governo”.

Deputados da oposição 
voltaram ontem, em audiên-
cia pública na Câmara, a acu-
sar o governo de mentir sobre 
a tarifa de energia e o preço 
do combustível no período 
eleitoral. O ministro de Mi-
nas e Energia, Eduardo Braga, 
disse que o aumento na conta 
de luz desde 2011 ocorre abai-
xo da inflação e que a reestru-
turação tarifária visa evitar a 
“quebradeira” no setor.

Para o presidente da Co-
missão de Minas e Energia, 
Rodrigo de Castro (PSDB-
-MG), o Planalto errou  e 
“quebrou o setor”, ao editar, 
em 2012, a MP 579, que redu-
ziu em até 20% as contas de 
luz. O deputado destacou que 
o aumento das contas agora 
é muito maior e pode chegar 
a 60%. “O reajuste sacrifica o 
trabalhador e o setor produ-
tivo.”

“O Brasil inteiro acha que 
a presidente mentiu ao afir-
mar que não haveria aumento 
nas tarifas de energia”, endos-
sou Domingos Sávio (PSDB-
-MG). Segundo ele, a infor-
mação sobre o aumento dos 
combustíveis também foi “re-

O ministro Eduardo Braga apresentou na audiência os investimentos do governo no setor elétrico

MINAS E ENERGIA

Oposição e governo divergem sobre luz e combustível

presada” no período eleitoral.
Preço de mercado - O mi-

nistro respondeu que o preço 
do barril de petróleo é defini-
do pelo mercado, e não pelo 
governo. Já o setor elétrico 
“retoma o realismo tarifário 
para reoxigenar o fluxo de 
caixa”, segundo Braga. O mi-
nistro destacou que o aumen-
to nas contas de luz ocorre, 
na média, abaixo da inflação 

acumulada desde 2011 e ar-
gumentou que os custos para 
a população brasileira seriam 
maiores caso faltasse ener-
gia. Ele garantiu que o risco 
de racionamento está cada 
vez mais distante. 

O deputado Fabio Garcia 
(PSB-MT) contestou a alega-
ção de que a crise hídrica seja 
a razão para o aumento das ta-
rifas. Segundo ele, o reajuste 

ocorre porque o governo não 
subsidia mais as tarifas, após 
ter colocado recursos para essa 
política entre 2013 e 2014. 
“Agora, sobra a conta para o 
consumidor.”

Energia solar - O ministro 
afirmou que a desoneração de 
tributos e contribuições sobre 
painéis geradores de energia 
solar, como o ICMS, pelos es-
tados, e o PIS e Cofins, pela 

União, deverá ser decidida até 
a próxima semana pelo Con-
selho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz). Joaquim 
Passarinho (PSD-PA) disse 
que os estados serão punidos 
com a desoneração do ICMS.  
e criticou o baixo investimen

Mineração - O ministro 
Eduardo Braga disse que vai 
trabalhar para que o Código 
de Mineração esteja pronto 
para ser votado em Plenário 
até fim de maio. Ele informou 
que deve se reunir na próxi-
ma semana com o relator da 
comissão especial do novo 
código, Leonardo Quintão 
(PMDB-MG), para negociar 
o texto. 

Braga também afirmou 
que não tem opinião formada 
sobre a possibilidade de “fa-
tiar” a proposta de código e 
ressaltou que o ministério 
está aberto ao debate. A pos-
sibilidade foi levantada por 
Miguel Haddad (PSDB-SP), 
diante da dificuldade de a 
discussão avançar na Câma-
ra. Domingos Sávio (PMDB-
-MG) acusou o governo de 
não trabalhar, de fato, pela 
aprovação do código.

Governo do Paraná

Luis Macedo
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Mulheres

Relator da CPI, André 
Fufuka quer que 
integrantes visitem o 
Rio Grande do Sul, onde 
as investigações estão 
mais avançadas 

O ministro da Saúde, Ar-
thur Chioro, admitiu ontem 
na Câmara a existência de 
ilegalidades no setor de dis-
positivos médicos implantá-
veis no Brasil. Em audiência 
da CPI da Máfia das Órteses 
e Próteses, Chioro afirmou 
que certas práticas afrontam 
princípios éticos e legais. 

As fraudes foram denun-
ciadas em reportagem do 
“Fantástico”, da Rede Globo. 
Segundo o programa, a má-
fia foi constatada em cinco 
estados, onde médicos obri-
gam pacientes a comprar 
próteses, muitas vezes sem 
necessidade. Eles receberiam 
dos fabricantes entre 15% e 
50% do valor dos produtos.

Investigações - De acordo 
com Chioro, o ministério en-
caminha os casos de fraudes 
à Polícia Federal, pois a pas-
ta não tem o poder de polí-
cia. Ele disse que foi criado 
um grupo de trabalho que 
deverá apresentar, no se-
gundo semestre, sugestões 
para resolver as dificuldades. 

“Estamos trabalhando, o 
governo federal com outros 

Em audiência pública 
promovida pela Comissão de 
Seguridade Social e Família 
para discutir a humanização 
do parto no Sistema Único de 
Saúde, a coordenadora da 
área no Ministério da Saúde, 
Esther Vilela, defendeu a re-
dução de cesarianas no Bra-
sil e a necessidade de tornar 
o nascimento menos um ato 
médico e mais um processo 
fisiológico natural.

A coordenadora explicou 
que o órgão está investin-
do na formação médica para 
que os profissionais também 
adotem as boas práticas de 
atenção ao parto e ao nasci-
mento. A gerente de Assis-
tência à Saúde da ANS, Karla 
Coelho, destacou que a agên-
cia está trabalhando junto a 
planos de saúde e materni-

Parlamentares da Co-
missão Mista de Combate à 
Violência contra a Mulher 
cobraram da ministra da 
Secretaria de Políticas para 
as Mulheres, Eleonora Me-
nicucci, o acompanhamen-
to dos programas da pasta, a 
execução orçamentária des-
sas ações, a gestão das Casas 
da Mulher Brasileira e o mo-
nitoramento das vítimas de 
violência que estão sob me-
dida protetiva.

Casa da Mulher - A minis-
tra detalhou na terça-feira 
ações e resultados das políti-
cas públicas implementadas 
nos últimos anos pelo gover-
no federal no atendimento às 
vítimas de violência. Ela des-
tacou que, em fevereiro, co-
meçou a funcionar em Cam-
po Grande (MS) a primeira 
das 27 Casas da Mulher Bra-
sileira, para garantir apoio e 
acolhimento.

A iniciativa, desenvolvi-
da em parceria com estados 
e municípios, prevê um am-

Comissão cobra execução de políticas contra a violência

biente que integre em um só 
espaço os serviços de enfren-
tamento à violência, atendi-
mento humanizado e equipe 
multidisciplinar de acompa-
nhamento.

Outra  ação apontada foi 
a Central 180 que, no ano 
passado, recebeu mais de 53 
mil relatos de violência. Ela 
citou também a ampliação 
do atendimento às brasilei-
ras que vivem no exterior, 
abrangendo 16 países. 

A ministra destacou que, 
desde 2013, o governo fe-
deral promove a doação de 

duas unidades móveis a esta-
dos para levar atendimento 
às mulheres do campo e da 
floresta. O serviço também 
deve ser levado à população 
ribeirinha.

O próximo passo, acres-
centou, é a criação de um 
sistema nacional de dados e 
informações sobre violência. 
A deputada Alice Portugal 
(PCdoB-BA) ressaltou que 
a legislação avançada e os 
equipamentos públicos são 
conquistas no enfrentamen-
to à violência contra a mu-
lher no Brasil. 

Programa defende aumento 
do número de partos normais

dades para reduzir o núme-
ro de cesarianas, que na rede 
particular chegam a 84% dos 
partos. 

Estados - Uma das auto-
ras do requerimento para a 
audiência, a deputada Flá-
via Morais (PDT-GO) desta-
cou que é preciso discutir o 
problema e encontrar solu-
ções por meio de discussões 
na Câmara e nos estados. “É 
um assunto muito comple-
xo. Cada deputado federal 
no seu estado deve levar essa 
discussão para as assem-
bleias legislativas”, disse.

Diretor clínico do hospi-
tal Sofia Feldman, de Belo 
Horizonte, João Batista Lima 
que participou do debate, 
lembrou que o hospital é re-
ferência em ações humani-
zadas no processo do parto. 

O ministro Arthur Chioro disse à comissão que casos de fraude já estão sendo investigados pela PF

Ministro admite irregularidades em próteses
Arthur Chioro, da Saúde, compareceu à CPI que investiga a existência de uma máfia de órteses e próteses no País 

órgãos, de forma muito con-
tundente para fazer uma re-
estruturação, porque se tra-
ta de um problema bastante 
complexo. Já produzimos um 

amplo diagnóstico, estamos 
trabalhando com uma sé-
rie de ações corretivas que 
vão ensejar a melhoria do 
processo regulatório aqui 
no Congresso, mas também 
vamos precisar de medidas 
no âmbito do ministério, da 
Anvisa e da ANS.”

Entre os problemas ci-
tados pelo ministro estão a 
situação do paciente e das 
famílias que não têm poder 
de escolha quanto aos proce-

dimentos; a falta de padrão 
de nomenclatura e banco de 
preços confiável; e a falta de 
padronização da produção 
de órteses e próteses.

 O deputado Paulo Teixei-
ra (PT-SP) destacou uma das 
dificuldades levantadas pelo 
ministro: a judicialização da 
saúde.  “Isto é, os juízes de-
cidindo que o SUS deve pa-
gar órteses, próteses, medi-
camentos e procedimentos 
que, às vezes, são caros e o 

Brasil já dispõe de outros 
procedimentos, medicamen-
tos ou mesmo aparelhos com 
menor preço e a mesma efe-
tividade. É o chamado juízo 
de compaixão.” 

Segundo Teixeira, a CPI 
deverá indicar parâmetros 
para que as decisões judi-
ciais sejam balizadas, uma 
vez que o sistema de saúde 
não comporta tais gastos. Só 
no ano passado, segundo o 
ministério, as despesas com 
órteses e próteses no SUS al-
cançaram R$ 1,9 bilhão.

Relator da CPI, o deputa-
do André Fufuca (PEN-MA) 
avaliou positivamente os es-
clarecimentos do ministro. 
“Ele nos deu uma dimensão 
que não tínhamos. Uma di-
mensão só vista pelos que 
estão dentro da máquina que 
direciona a saúde do País.”

O relator apresentou re-
querimento, que ainda será 
votado, para que integran-
tes da comissão visitem o Rio 
Grande do Sul, considerado 
o estado mais avançado em 
termos de investigações de 
irregularidades na área.

Eleonora Meniccucci detalhou ações da área às parlamentares

Zeca Ribeiro

Gabriela Korossy
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Conceição Sampaio: crença defendida

 DISCURSOS

Para Conceição Sampaio, Câmara tem feito 
debates que interessam aos brasileiros

A deputada Conceição Sampaio 
(PP-AM) disse que, nesta legislatu-
ra, foi atendida a cobrança da popu-
lação pelo debate, na Câmara, que 
verdadeiramente interessa aos bra-
sileiros. Ela lembrou o fato de já ter 
sido deputada estadual do Amazonas 
e vereadora duas vezes em Manaus.

Conceição Sampaio disse que, 
na semana passada, foi convidada 
a apoiar a PEC 12/15, do deputado 
Cabo Daciolo (Psol-RJ), que inclui a 
expressão “todo o poder emana de 
Deus” na Constituição, algumas pes-
soas a questionaram. “Eu não entrei 
nesta Casa tirando a minha roupa de 
cristã e a deixando do lado de fora. 
Eu entrei como cristã e certamente 
defendo aquilo em que acredito”. 

Maioridade - A parlamentar des-
tacou alguns temas que estão em 
análise na Câmara, como a redução 
da maioridade penal. Para ela, a me-
dida não seria a mais correta. “É só 
olhar para o sistema penitenciário 
brasileiro. Hoje, o Brasil não garante 
a ressocialização dos presos. Preci-
samos ter a responsabilidade de en-
tender que não adianta só tirar da 
rua um menino de 16 anos, usado 

pelo tráfico, pois não é prendendo 
um adolescente que vamos melhorar 
a segurança”, afirmou.

Conceição Sampaio também des-
tacou o debate sobre a saúde e cobrou 
um posicionamento do governo fe-
deral e do Ministério da Saúde com 
relação ao Plano Nacional de Comba-
te ao Câncer, em especial, o de colo 
de útero e o de mama. “Isso ainda 
não está acontecendo como deveria. 
Lei boa é lei cumprida. É preciso que 
o Ministério da Saúde faça um inves-
timento melhor, maior, para garantir 
a todas as mulheres a sua dignidade 
humana, a sua saúde”, afirmou.

Mariana Carvalho celebra renovação entre
os parlamentares e critica o governo Dilma 

A deputada Mariana Carvalho 
(PSDB-RO) disse que esta legislatu-
ra se inicia sob um grito de mudança 
vindo das ruas. Ela lembrou que sua 
jornada na vida política começou aos 
16 anos, quando se filiou ao PSDB 
e, posteriormente, foi vereadora de 
Porto Velho e candidata ao cargo de 
prefeita da cidade.

“Faço parte de uma nova geração 
de parlamentares, faço parte de uma 
renovação de cerca de 40% da Câma-
ra”, afirmou.

A deputada considerou que a ma-
nifestação do último domingo (12) 
foi um exemplo do cansaço da popu-
lação em relação ao governo petista. 
“Enquanto aumentam cada vez mais 
os números de presos por corrupção, 
lavagem de dinheiro e outros crimes, 
a presidente Dilma, em cadeia na-
cional, pede paciência à população.

 Planejamento - Mariana Carva-
lho disse que o problema do Brasil 
não é apenas a crise econômica, mas 
também a falta de gestão e gover-
nança. “Estou sendo redundante ao 
citar este sucateamento da máquina 
pública. A insatisfação mostrada nas 
urnas e nas ruas reflete a demanda 

por serviços públicos de melhor qua-
lidade.”

A deputada citou a necessidade 
de planejamento a longo prazo para 
acabar com tantas obras emergen-
ciais. Segundo ela, R$ 83,2 bilhões 
por ano, ou 5,6% do PIB, são perdidos 
em função de problemas nas obras. 
“Os maiores desafios não estão rela-
cionados à falta de recursos, mas sim 
à melhoria de gestão de competência 
e eficiência na administração.”

Mariana Carvalho elencou ainda 
promessas de Dilma feitas na cam-
panha e que não foram cumpridas, 
como no financiamento estudantil.

Mariana Carvalho: nova geração

Gustavo Lima Gustavo Lima

Governo define salário mínimo de R$ 854 em 2016
A proposta de LDO apresentada pelo ministro do Planejamento prevê superativ de R$ 104 bi, quase o dobro deste ano

O governo encaminhou 
ontem ao Congresso Nacio-
nal o projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO), 
que vai orientar a elaboração 
da proposta orçamentária de 
2016, incluindo prioridades, 
normas para execução dos 
gastos e metas da política 
fiscal.

A proposta define o sa-
lário mínimo de 2016 em R$ 
854, um aumento nominal 
de 8,37% sobre o valor atu-
al (R$ 788). O número final 
pode ser diferente, pois o re-
ajuste do mínimo segue nor-
ma própria. O governo en-
viou ao Congresso a Medida 
Provisória 672/15, discipli-
nando a forma de reajus-
te entre 2016 e 2019. A MP 
ainda será votada.

De acordo com o texto da 
norma, o reajuste do míni-
mo será a soma da inflação 
medida pelo INPC  no ano 
anterior ao reajuste com o 
percentual de crescimento 
real do PIB de dois anos an-
teriores.

Superávit primário – 
O texto estabelece para o 

próximo ano um superavit 
primário  de 2% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) para 
o conjunto do setor públi-
co (União, estados e muni-
cípios, incluindo todas as 
estatais), ou R$ 126,73 bi-
lhões. Para o governo fede-
ral, a meta será de R$ 1,65% 
do PIB, o equivalente a R$ 
104,55 bilhões.

O valor é quase o dobro 
da meta deste ano em termos 
nominais, que é de R$ 55,3 
bilhões. Estados e municí-
pios ficariam com a respon-
sabilidade de economizar 
0,35% do PIB, ou R$ 22,18 
bilhões. Em 2015, a meta 
dos entes federados é de R$ 
11 bilhões.

O projeto da LDO não 
prevê a possibilidade de 
abatimento do resultado 
primário. Nos últimos anos, 
inclusive em 2015, a LDO 
vem permitindo que a meta 
seja reduzida pelo mesmo 
tamanho dos gastos com o 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Cenário econômico - Se-
gundo o ministro do Plane-

jamento, Nelson Barbosa, 
que veio ao Congresso Na-
cional entregar a proposta, a 
meta de superavit de 2% será 
mantida nos anos de 2017 e 
2018.

O número, de acordo com 
Barbosa, é consistente com 
o desejo do governo de me-
lhorar as contas fiscais, re-
duzindo o peso da dívida 
pública. “Tomamos a deci-
são de trabalhar com cenário 
próximo ao de mercado, até 

para demonstrar que, em um 
cenário econômico de mer-
cado, a nossa política fiscal, 
as metas propostas, são me-
tas consistentes. São metas 
que promovem a estabili-
dade fiscal no cenário mé-
dio esperado pelo mercado”, 
disse Barbosa.

Inflação - O projeto traz 
ainda números esperados 
para o cenário econômico. 
Em 2015 a previsão é de que-
da de 0,9% do PIB, com infla-

ção de 8,2%, valor acima da 
meta do Banco Central, que 
é de 6,5%. Para 2016, a infla-
ção esperada cai para 5,6% e 
o PIB sobe 1,3%.

   Folha de pagamento - O 
governo federal também in-
cluiu no projeto da LDO uma 
diretriz para o crescimento 
da folha de pagamento do 
setor público, que envolve o 
funcionalismo dos três po-
deres (Legislativo, Executivo 
e Judiciário), do Ministério 
Público da União e da Defen-
soria Pública da União. Pela 
regra, a folha terá a mesma 
taxa de crescimento para to-
dos os Poderes. 

Segundo o ministro, o 
Executivo vai definir, em ne-
gociação com as categorias 
dos servidores, o reajuste sa-
larial para 2016, que deverá 
levar em conta a sua própria 
capacidade financeira. As 
negociações são em maio e 
julho. O valor que for dispo-
nibilizado, ao final, será dis-
tribuído proporcionalmente 
entre os poderes, com base 
na participação de cada um 
na despesa com pessoal. 
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A prisão do tesoureiro do 
PT, João Vaccari Neto, reper-
cutiu no Plenário da Câma-
ra. Em nome da liderança da 
Minoria, o deputado Arthur 
Virgílio Bisneto (PSDB-AM) 
disse que o País está sendo 
passado a limpo pela Ope-
ração Lava Jato. “O governo 
e o PT insistiram em dizer 
que não havia envolvimento 
de integrante do partido nos 
desvios da Petrobras, mas o 
tesoureiro está preso”, disse.

“Não se conhece um úni-
co precedente em que dois 

tesoureiros tenham sido pre-
sos por desvios de dinheiro 
público”, afirmou o líder do 
PSDB, deputado Carlos Sam-
paio (SP), citando o caso do 
mensalão e Delúbio Soares.

Já o líder do PPS, deputa-
do Rubens Bueno (PR), lem-
brou que as suspeitas sobre 
a conduta de Vaccari existem 
desde 2010, quando ele es-
tava à frente da Cooperativa 
Habitacional dos Bancários 
de São Paulo (Bancoop). 

O líder do PT, deputado 
Sibá Machado (AC), saiu em 

defesa do tesoureiro, que on-
tem se afastou do cargo.

“Quero chamar atenção 
à arbitrariedade da forma 
com que foi feita a prisão de 
João Vaccari Neto. Não há 
qualquer possibilidade de 
ele estar tentando destruir 
qualquer prova, ameaçando 
testemunha. Tem a sua roti-
na normal”, disse.

À tarde, em nota, o PT 
disse que a prisão de Vacca-
ri foi “desnecessária” e rea-
firmou crença na inocência 
do ex-tesoureiro, “confiando 

que a verdade prevalecerá no 
final”. Pela manhã, o depu-
tado Paulo Pimenta (PT-RS) 
cobrou ações coerentes do 
Ministério Público e do Ju-
diciário, já que empresas ci-
tadas na Lava Jato também 
doaram a outros partidos. 

Ameaça - Vaccari foi pre-
so pela Polícia Federal, em 
nova etapa da Lava Jato. 
Também foi pedida a pri-
são da cunhada do tesourei-
ro, Marice Correia de Lima. 
A mulher dele, Giselda Rose 
de Lima, foi alvo de um man-

dado de condução coercitiva.
Segundo o despacho que 

determinou a prisão, Vaccari 
foi preso porque, como con-
tinuava na tesouraria do PT, 
poderia incorrer de novo em 
crimes ou atrapalhar as in-
vestigações. 

Contra Vaccari há de-
núncias de recebimento de 
propina feitas por meio de 
delações premiadas. À CPI, 
Vaccari afirmou que todas 
as doações recebidas pelo 
PT são legais e registradas 
na Justiça Eleitoral.

O secretário-executivo 
da CGU, Carlos Higino, de-
fendeu os acordos de leni-
ência. Segundo ele, o meca-
nismo permite que o poder 
público seja ressarcido por 
eventuais desvios de recur-
sos praticados por empresas.

Ele argumentou que, caso 
a empresa entre em processo 
de falência ou recuperação 
judicial, em decorrência da 

falta de crédito relacionada a 
esse tipo de investigação cri-
minal, dificilmente os cofres 
públicos serão ressarcidos.

Um exemplo foi o caso da 
construtora Delta, acusada, 
há quatro anos, de forma-
ção de cartel e corrupção em 
obras públicas. “Até hoje a 
empresa não conseguiu sair 
dessa situação e não devol-
veu nada ao Erário”, disse.

Para CGU, acordos ajudam a recuperar dinheiro

MP e TCU: leniência não assegura contratos
Mesmo com acordos, empresas investigadas na Operação Lava Jato podem ser impedidas de negociar com o governo

A Comissão de Desenvolvimento Urbano discutiu as consequências econômicas da Operação Lava Jato

Representantes do Tri-
bunal de Contas da União 
(TCU) e do Ministério Pú-
blico Federal disseram que, 
mesmo com acordos de leni-
ência homologados, as em-
presas não estão livres de se-
rem consideradas inidôneas 
e ficarem, assim, impedidas 
de celebrar contratos com o 
poder público.

“O acordo de leniência 
não afasta as competências 
do TCU e nem impede a apli-
cação das penas previstas na 
Lei Anticorrupção”, disse o 
consultor jurídico Sandro 
Granjeiro, do TCU. “Eventu-
al aprovação do acordo não 
inibe que o tribunal apure 
as irregularidades nem que 
declare a empresa inidônea.”

As afirmações foram fei-
tas em audiência pública da 
Comissão de Desenvolvi-
mento Urbano que discutiu 
as consequências econômi-
cas da Operação Lava Jato, 
que apura corrupção na Pe-
trobras, e os acordos de le-
niência negociados por em-
presas investigadas nesse 
esquema. Também partici-
param do debate o secretá-
rio-executivo da Controla-
doria Geral da União (CGU), 
Carlos Higino Ribeiro de 
Alencar, e o procurador re-
gional da República Lafayete 
Josué Petter.

Colaboração - Previs-
to na Lei Anticorrupção 
(12.846/13), o acordo de le-
niência exige que as em-
presas colaborem com as 
investigações para serem be-
neficiadas com a redução de 
multas ou a garantia de con-
tinuar a participar de licita-

A deputada Moema Gra-
macho (PT-BA), autora do 
requerimento de audiência, 
também defendeu os acor-
dos. Ela considerou que a pa-
ralisação das atividades das 
empresas podem compro-
meter projetos importantes, 
como os de infraestrutura, 
e até obras sociais. “É mais 
importante a devolução do 
dinheiro desviado”, disse.

ções do governo. Os acordos 
são defendidos pelo gover-
no como forma de manter as 
empresas em funcionamen-
to enquanto correm as ações 
penais. 

Há um mês, em audiên-
cia sobre o mesmo tema na 
Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, o ad-
vogado-geral da União, Luiz 
Inácio Adams, afirmou que 

a paralisação das obras das 
empresas investigadas na 
Lava Jato já causou a demis-
são de 30 mil pessoas.

Os acordos propostos 
pelo Executivo, por meio da 

CGU, são criticados pelo Mi-
nistério Público. A CGU é o 
órgão responsável pela apu-
ração desse tipo de crime no 
âmbito do Executivo e já ins-
taurou processos contra 29 
empresas mencionadas na 
Lava Jato. Quatro propuse-
ram acordos de leniência, em 
análise pelo TCU. Os proces-
sos são sigilosos.

Punição - Petter disse 
que eventuais acordos com a 
CGU não eximem as empre-
sas de punição. “Os acordos 
feitos com o Cade, na área 
administrativa, impedem a 
aplicação de multas, mas não 
impedem ações de indeniza-
ção civil contra a empresa 
que firmou o acordo, em de-
corrência do abuso do poder 
econômico. Ou seja, o acordo 
de leniência não protege as 
empresas”, disse.

Segundo o procurador, 
eventuais riscos de parali-
sação de obras não podem 
servir de justificativa para a 
não aplicação das penas pre-
vistas na Lei Anticorrupção.

Dúvidas - Os convidados 
foram unânimes em dizer 
que o mecanismo do acordo 
de leniência é novo e está 
sendo discutido pela primei-
ra vez, o que permite inter-
pretações conflitantes que 
serão decididas pela Justiça.

Dois pontos em especial 
estão sendo discutidos. O 
Ministério Público defende 
que só a primeira empresa do 
cartel que aceitar colaborar e 
formalizar o acordo pode ser 
beneficiada – e apenas se co-
laborar com novidades para 
a investigação. A CGU dis-
corda dos dois pontos.

Luis Macedo

Prisão do tesoureiro do PT repercute em Plenário
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Pacto federativo

O presidente da Confede-
ração Nacional dos Municí-
pios (CNM), Paulo Ziulkoski, 
disse, em audiência na Câ-
mara, que 70% dos proble-
mas financeiros enfrentados 
atualmente pelos municípios 
brasileiros têm relação com 
convênios firmados com o 
governo federal.

Ele lembrou que o Planal-
to criou uma série de progra-
mas sociais, como o Saúde da 
Família e o Proinfância (cre-
ches), que são executados 
por meio de convênios com 
as prefeituras, mas apenas as 
responsabilidades são com-
partilhadas, o mesmo não 
ocorrendo com os custos.

Na avaliação de Ziulkoski, 
uma das formas de reduzir o 
peso da manutenção dos pro-
gramas federais pelos muni-

Deputados pedem ajuste em ações na Amazônia
Iniciativas do Ministério das Cidades foram debatidas considerando a difícil localização de algumas cidades na região  

O ministro das Cidades, Gilberto Kassab, disse que a pasta avaliará as sugestões dos parlamentares

Deputados cobraram 
adequações de programas 
do Ministério das Cidades 
às especificidades da região 
amazônica. O ministro Gil-
berto Kassab participou on-
tem de audiência pública 
na Comissão de Integração 
Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia a 
fim de detalhar os projetos 
da pasta relativos aos temas 
do colegiado.

Os deputados, sobretudo 
da Região Norte, apresenta-
ram uma série de demandas 
ligadas a habitação, sanea-
mento básico, mobilidade e 
desenvolvimento urbano. 
Eles citaram vários proble-
mas ligados, principalmente, 
a enchentes e à difícil loca-
lização de algumas cidades. 

A presidente da comis-
são, deputada Júlia Mari-
nho (PSC-PA), lembrou que 
até mesmo o programa que 
é carro-chefe do ministério, 
o Minha Casa, Minha Vida, é 
de difícil execução em vários 
municípios. “Temos muitos 
estados passando por difi-
culdades tremendas no que 
diz respeito a infraestrutu-
ra, moradia, estradas, ruas, 
pontes”, disse. 

“No estado do Pará, o ar-
quipélago de Marajó tem 16 
municípios e quase todos fi-

cam submersos, com palafi-
tas. Para um barco ou balsa 
chegar lá com material, que 
vai de Belém, são 17 horas, 
o que gera um custo maior 
no fretamento do transporte 
e fica muito caro executar o 
programa Minha Casa, Mi-
nha Vida nesses municípios 
longínquos”, exemplificou 
Júlia Marinho.

Entre as sugestões apre-
sentadas pelos parlamenta-
res estão a homologação do 

uso de madeira certificada 
nas construções de casas do 
programa Minha Casa, Mi-
nha Vida; o aproveitamento 
do programa Cheque-Mora-
dia, desenvolvido no Pará; a 
defesa de um programa na-
cional de tarifa social para o 
transporte; e a viabilização 
de pontes em comunidades 
ribeirinhas. 

Kassab reconheceu a di-
ficuldade financeira de pre-
feituras e estados arcarem 

sozinhos com essas iniciati-
vas e acrescentou que várias 
parcerias com o governo fe-
deral estão em curso, sobre-
tudo no enfrentamento dos 
problemas de enchente. O 
ministro prometeu estudar 
as sugestões dos deputados.

“Essa é a razão dos inves-
timentos bastante expressi-
vos que existem no orçamen-
to do Ministério das Cidades, 
justamente para procurar 
corrigir essas distorções e le-

var mais qualidade de vida a 
essas pessoas que moram em 
regiões que não são privile-
giadas com equipamentos 
públicos”, disse.

Habitação - Quanto ao 
Minha Casa, Minha Vida, o 
ministro lembrou que as fa-
ses 1 e 2 do programa con-
templaram a Região Norte 
com 274 mil unidades ha-
bitacionais. A terceira fase 
deve ser lançada em maio, 
com previsão de que o núme-
ro de casas entregues chegue 
a 6,7 milhões até 2018. 

Kassab disse não acredi-
tar que o programa sofra res-
trições com o ajuste fiscal do 
governo, mas ressaltou que 
essa meta depende da esta-
bilidade econômica do País.

Apesar de ter terminado 
em março o prazo para a ela-
boração dos planos munici-
pais de mobilidade urbana, 
o ministro afirmou que eles 
ainda podem ser apresenta-
dos e são fundamentais para 
a liberação de recursos nesta 
área para as prefeituras. 

Quanto ao saneamento 
básico, Gilberto Kassab ma-
nifestou preocupação com a 
falta de previsão orçamen-
tária do ministério para o 
Brasil cumprir a meta de 
universalizar o tratamento 
sanitário até 2030. 

Municípios apontam problemas em convênios com União

Ziulkoski fala aos integrantes da comissão sobre pacto federativo

Zeca Ribeiro

cípios seria assegurar a cor-
reção anual, pela inflação, 
dos valores repassados pela 
União. “Os valores não são 
corrigidos há anos. Esse é o 
ponto principal”, apontou.

As declarações do diri-
gente da CNM foram feitas 
em audiência pública da co-
missão especial responsável 
por discutir o pacto federati-
vo – modelo de repartição de 
verbas e competências cons-
titucionais entre os entes fe-
derados (União, estados, mu-
nicípios e Distrito Federal). 
Segundo Ziulkoski, a divisão 
vigente é insustentável e im-
põe dificuldades insuperáveis 
às prefeituras.

Já o presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Municí-
pios, Eduardo Tadeu Pereira, 
propôs mudanças na Lei de 

Responsabilidade Fiscal para 
tornar obrigatório o ressarci-
mento aos municípios quan-
do executarem atribuições de 
outros entes federados.

Pereira sugeriu ainda que 
o novo modelo de pacto fede-

rativo vede a criação de servi-
ços ou obrigações novas para 
os entes federados sem a de-
vida previsão orçamentária 
para sua execução.

Mapeamento - O deputa-
do Luiz Carlos Hauly (PSDB-

-PR) sustentou que a revisão 
do pacto federativo precisa 
ser vista como uma reforma 
profunda do Estado brasi-
leiro. Para ele, um ponto de 
partida seria o mapeamen-
to detalhado dos serviços 
públicos, como saúde, edu-
cação e transporte, em to-
dos os níveis. “A partir daí, 
define-se a competência dos 
entes federados com base na 
capacidade de cada um de 
investir”, disse.

O deputado Andre Moura 
(PSC-SE), relator da comissão 
especial, disse que pretende 
apresentar um novo modelo 
de repartição de recursos e 
competências entre entes fe-
derados antes da 18ª Marcha 
a Brasília em Defesa dos Mu-
nicípios. O ato será realizado 
entre os dias 25 e 27 de maio. 

Lúcio Ribeiro Jr.


